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•z de Frente de 

Parlamentares 
de São Paulo 

Representantes da Frente Parla-
mentar e Social de Acompanhamen-
to da Dívida Pública, do Sistema Fi-
nanceiro e da Política de Juros e de 
diversas entidades vão entregar ao 
presidente do Senado, Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL), na próxima se-
mana, um requerimento para insta-
lação de uma Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) destina-
da 

 
 a realizar auditoria das dívidas in- 

terna 
 

 e externa brasileiras. 
A deputada Clair da Flora Mar-

tins (PT-PR), coordenadora da Fren-
te e outros oitos parlamentares fize-
ram anteontem a entrega simbólica 
ao presidente da Câmara dos Depu-
tados, Severino Cavalcanti (PP-PE), , 
de um mesmo requerimento pedin-
do a criação de urna CPMI para rea-
lizar a auditoria das dívidas interna e 
externa brasileiras. 

Com isso, parlamentares e lide-
ranças de entidades da sociedade ci-
vil pretendem que o Congresso ! 
cumpra o artigo 26 do Ato das Dis-
posições Constitucionais que prevê • 
a criação desta comissão. Segundo a r• 
deputada Clair da Flora Martins, "os 
deputados alertaram que, se não for 
feita a auditoria, corre-se o risco de 
o Brasil pagar mais do que deve". 

E, segunda ela, o presidente da 
Câmara dos Deputados, Severino 
Cavalcanti concordou afirmando 
que "Quem não paga direito acaba 
pagando duas vezes". Severino 
Cavalcanti também declarou que 
vai pedir o apoio do presidente do 
Senado, Renan Calheiros, para a 
abertura da CPMI. 

Segundo Clair, o requerimento 
já tem 260 assinaturas de deputa-
dos e de 25 senadores". Embora 
não esteja presente no dispositivo 
constitucional, o requerimento 
também inclui a auditoria da dívi-
da interna, já que, segundo a de-
putada, ambas se interligam e pro-
duzem impactos sobre o desenvol-
vimento econômico e social do 
Brasil. "Essas dívidas são os prin-
cipais fatores que impedem o de-
senvolvimento do país, pois o pa-
gamento dos juros delas decorren-
tes impede o investimento em 
setores como saúde, educação e in-
fra-estrutura", disse a deputada. 

Os deputados da Frente argumen-
tam ainda "que o Congresso deve 
tomar a iniciativa de realizar a au-
ditoria, antes que o Supremo Tribu-
nal Federal determine judicialmente 
a obrigatoriedade de realizá-la, com 
base em ação movida pela Ordem 
dos Advogados do Brasil em de-
zembro do ano passado". . - 

Na ação, denominada "argüição 
de descumprimento de preceito 
fundamental", apresentada ao Su-
premo Tribunal Federal, a OAB 
quer obrigar o Congresso a auditar 
a dívida externa, que, segundo o 
presidente da entidade, Roberto 
Busato, está atrasada em 16 anos. 
De acordo com o artigo 26 do Ato 
das Disposições Constitucionais 
Transitórias (AL)CT) ela deveria 

ano após a pro- 
mulgação 
ter sido criada ur 
mulgação da COnstituição — em 
cinco de outubrd de 1989.  

A pedido do rèlator da ação, mi-
nistro Carlos Ayrès Britto, o Senado 
já encaminhou ad STF informações 
e dados sobre as n izões pelas quais o 
Congresso não rèalizou a auditoria 
da dívida externa na data prevista. 


